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 DIMOB. MULTA POR ATRASO NA ENTREGA. RETROATIVIDADE BENIGNA.
 o artigo 106, II, �c� do CTN garante ao contribuinte o direito de aplicação de norma mais favorável surgida posteriormente, nos casos relativos à prestações pecuniárias, desde que ainda não tenha havido extinção do crédito tributário ou decisão definitiva no processo instituído para sua cobrança. 
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO ao Recurso de Ofício, tendo em vista a retroatividade benigna prevista no art. 8º da Lei 12.766/2012, que alterou o artigo 57 da Medida Provisória n° 2.158- 35/01.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Paula Santos de Abreu � Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Marco Rogério Borges, Leonardo Luís Pagano Gonçalves, Evandro Correa Dias, Júnia Roberta Gouveia Sampaio, Iagaro Jung Martins, Paula Santos de Abreu, Luciano Bernart e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
 
 
 
 
 
  
Trata-se de Recurso Ofício contra Acórdão n. 11-51.443, proferido pela 4a Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Recife, que julgou parcialmente procedente a impugnação da Recorrente para reduzir, de R$ 2.682.654,76 para R$ 1.455,89, o valor da multa lavrada em virtude de omissão de informações na declaração de informações sobre atividades imobiliárias � Dimob.
Para melhor entender a contenda, transcrevo o relatório da decisão recorrida a seguir:
Versa o presente processo sobre Auto de Infração, as fls. 77 a 79 (volume I), relativa ao ano calendário de 2008, referente a exigência do pagamento de multa por omissão de informações na Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias (DIMOB), no valor de R$ 2.682.654,76.
No Termo de Verificação Fiscal e de Encerramento do Procedimento Fiscal, as fls. 80 a 83, o autuante descreve a apuração, no qual destacamos o seguinte:
- Compulsando as informações coligidas na esteira da Intimação Fiscal n° 01 com as da DIMOB apresentada pelo estabelecimento sede, exsurgiu aparente descompasso. Operações efetivamente intermediadas pelo estabelecimento filial em questão, realizadas no ano-calendário de 2008, não logramos identificar na DIMOB apresentada à Secretaria da Receita Federal do Brasil. Neste cenário, mediante a Intimação Fiscal n° 02 (fls. 57 a 58), lavrada em 02/03/2010, instou-se o contribuinte a esclarecer o aludido descompasso.
- Em resposta adveio declaração retificadora (fls. 59 a 60), que, por sua vez, contempla as transações evidenciadas no estabelecimento sob diligência.
Destarte, restou configurado que todas as operações realizadas/intermediadas pelo estabelecimento filial em pauta, no ano-calendário de 2008, permaneceram margem da DIMOB originalmente apresentada à RFB. Somente no curso da investigação, e sob intimação, as transações efetivamente realizadas foram consignadas na declaração correspondente.
- As transações omitidas estão evidenciadas nos relatórios acostados às fls. 04 a 15, coligidos por ocasião das verificações iniciais, e também no extrato produzido a partir da DIMOB retificadora apresentada (fls. 66 a 74). Na forma dos aludidos assentos, as transações omitidas, concernentes ao estabelecimento filial em pauta, totalizam R$ 53.653.095,17. Assim, em compasso com a norma suso explicitada, a violação enseja a aplicação da multa no valor de R$ 2.682.654,76 (53.653.095,17 X 5%), que ora se constitui, em sede de lançamento de oficio.
Inconformado com a exigência, o Contribuinte impugnou o lançamento, alegando o seguinte:
3 - Que a apresentação da Dimob rege-se pela IN nº 694/2006 que tem base legal no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001. No entanto, afirma a contribuinte, comparando-se estes dois fundamentos legais existem diferenças nesta normas que fere o princípio da hierarquia, ou melhor, o princípio da estrita legalidade.
- Ainda em relação as diferenças entre a Medida Provisória e a Instrução Normativa destaca a autuada que a base de cálculo da multa são divergentes e novamente a norma superior termina sendo alterada por uma norma inferior.
- Afirma expressamente o seguinte: Desse modo, o valor comercial das compras e vendas intermediadas pela Impugnante não constitui fruto de sua própria atividade, motivo pelo qual não pode constituir base de cálculo da penalidade constante do Auto de Infração. Conclui este item afirmando que no presente caso a base de cálculo da multa corresponderia a comissões pela intermediação na venda de imóveis não informadas na Dimob original, no caso R$ 1.230.028,52.
- Requer o enquadramento da conduta da empresa no inciso I da IN nº 694/2006, tendo em vista que entregar a Dimob incompleta equivale a não fornecer informações ou esclarecimentos. Neste caso deve ser aplicado o art. 112 do CTN, que em caso de dúvida deve ser aplicada a legislação mais benéfica aos contribuintes.

Avaliando os argumentos apresentados, a turma julgadora entendeu, em suma, que:
A multa pelo descumprimento de obrigação tributária foi instituída com base no art. 16 da Lei nº 9.779, de 1999 e  Instrução Normativa nº 694/2006;
O art. 4º da Instrução Normativa nº 694/2006, estabelece as multas a serem aplicadas explicitamente para duas infrações. No inciso I, dispõe sobre a multa pela falta de entrega da Declaração ou de entrega após o prazo; e o inciso II estabelece a multa para o caso de informação omitida, inexata ou incompleta na Declaração.  Por este motivo, não caberia a aplicação do art. 112 do CTN, uma vez não ser possível a aplicação da multa prevista no inciso I (já que a contribuinte entregou sua Dimob e dentro do prazo) para as infrações previstas no inciso II. , 
Da mesma forma, a norma não deixa dúvidas sobre a base de cálculo da multa, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta, que deve ser calculada utilizando-se o percentual de 5% sobre valor das transações comerciais,. o qual  foi declarado pela própria contribuinte em sua declaração retificadora apresentada durante o procedimento fiscal.
Diante das modificações introduzidas pelo artigo 8º da Lei nº 12.766/2012, ao artigo 57 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001, a base de cálculo da multa por apresentar declaração com informações inexatas, incompletas ou omitidas foi alterada e passou-se a considerar o faturamento do mês anterior ao da entrega da declaração. 
Outrossim, aplicando-se o instituto da retroatividade benigna, consagrado no artigo 106, inciso II, alínea �c� do CTN, que prevê a aplicação de lei superveniente quando comina penalidade menos severa que a prevista ao tempo do ato praticado, entendeu a DRJ/REC ser cabível a redução da multa aplicada.
Neste caso, a multa passou a ser calculada considerando o percentual de 0,2% sobre  o faturamento do mês de janeiro de 2009:

Em razão do crédito exonerado ter ultrapassado o limite de R$ 1.000.000,00  previsto na Portaria MF n. 3/2008, o presente recurso de ofício foi encaminhado a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para julgamento.
A contribuinte, utilizando-se de sua prerrogativa do exercício de sua ampla defesa e do contraditório apresentou contra-razões alegando, em síntese que
Concorda com a decisão proferida no acórdão prolatado, tendo inclusive recolhido o valor a multa corrigido, acostando comprovante aos autos;
Que em sua impugnação, pugnava pela redução da multa, sustentando a incorreção da base de cálculo utilizada pelo Fisco, na medida em que o mais adequado (à época) seria considerar apenas as receitas correspondentes as comissões pela a intermediação na venda de imóveis recebida pela Recorrida, uma vez que é este o produto de sua própria atividade;
Contudo, após a autuação e a apresentação da Impugnação pela Recorrente, sobreveio a Lei n° 12.766/2012 que, em seu artigo 8o, alterou a base legal da multa imputada. 
Como a lei posterior comina penalidade menos severa, deve ser aplicada a retroatividade benigna prevista pelo art. 106 do CTN;
Esclarece, para que não restem dúvidas acerca dos benefícios da alteração normativa superveniente, os. Julgadores de Primeira Instancia realizaram o cálculo da multa com base na nova redação do artigo 57 da Medida Provisória n° 2.158-35/01. Para tanto, valeram-se do valor do faturamento da Recorrida do mês de janeiro de 2009 (considerando que a declaração original da DIMOB referente ao ano-calendário de 2008 foi apresentada pela Recorrida em 20/02/2009), indicado em sua Dacon, e aplicando sobre ele o percentual de 0,2%.
Cita jurisprudência da Câmara Superior de Julgamento do CARF que corrobora a aplicação do instituto da retroatividade benigna;
Alega que não invocou tal instituto em sua impugnação, vez que a lei foi superveniente e, portanto, não tinha como prever a mudar da legislação;
Supletoriamente, repisa os argumentos trazidos na sua impugnação: (i) que a imposição da multa deve atender à lei e não à Instrução Normativa; (ii) incorreção da base de cálculo da penalidade; (iii) IV.2.2. Subsidiariamente pugna pela sobreposição objetiva dos incisos I e II do artigo 57 da Medida Provisória n° 2.158-35/01 e pela aplicação da penalidade mais benéfica conforme inteligência do artigo 112 do CTN.
É o relatório.


 Conselheira Paula Santos de Abreu, Relatora.

Trata-se de Recurso Ofício interposto com fulcro na Portaria MF 03 de 03 de janeiro de 2008, que estabelecia o limite de R$ 1.000.000,00 para exoneração de crédito tributário procedida por decisão em primeira instância administrativa, sem a necessidade de sua revisão obrigatória em segunda instância.
Destaca-se que a decisão recorrida reduziu de R$ 2.682.654,76 para R$ 1.455,89, o valor da multa lavrada em virtude de omissão de informações declaradas na Dimob apresentada pela contribuinte.
Muito embora a Portaria MF 03/2008 tenha sido revogada pela Portaria MF 63/2017 que alterou o limite de alçada para interposição de recurso de ofício pelas Turmas de Julgamento das Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento, para R$ 2.500.000,00, o qual deve ser observado para apreciação deste recurso por esta turma julgadora por força da Súmula CARF n. 106, a exoneração do crédito tributário precedida ultrapassou o novo limite estabelecido.
Dessa feita, voto por conhecer do recurso de ofício.
No mérito, entendo que a decisão recorrida não merece reparo.
Decerto que, nos termos do art. 144 do Código Tributário Nacional (CTN), �o lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada�. 
No entanto, o artigo 106, II, �c� do CTN garante ao contribuinte o direito de aplicação de norma mais favorável surgida posteriormente, quando esta impingir penalidade mais branda que a prevista na lei vigente ao tempo do fato gerador, desde que ainda não tenha havido extinção do crédito tributário ou decisão definitiva no processo instituído para sua cobrança:
Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:
 I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados;
 II - tratando-se de ato não definitivamente julgado:
 a) quando deixe de defini-lo como infração;
 b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
 c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
Este é exatamente o caso dos autos. A fiscalização aplicou multa no valor de R$ 2.682.654,76 por omissão de informações quando da apresentação de sua Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias � Dimob.
O cálculo da multa foi realizado tendo como base o disposto no art. 57 da Medida Provisória nº 2.135-35 de 2001 e regulado pela Instrução Normativa 694/2006 em seu art. 4º,  que assim dispunham:
Art. 57. Medida Provisória nº 2.135-35 de 2001: O descumprimento das obrigações acessórias exigidas nos termos do art. 16 da Lei no 9.779, de 1999, acarretará a aplicação das seguintes penalidades:
I - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês-calendário, relativamente às pessoas jurídicas que deixarem de fornecer, nos prazos estabelecidos, as informações ou esclarecimentos solicitados;
II - cinco por cento, não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das transações comerciais ou das operações financeiras, próprias da pessoa jurídica ou de terceiros em relação aos quais seja responsável tributário, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta.
Art. 4º - IN 694/2006: A pessoa jurídica que deixar de apresentar a Dimob no prazo estabelecido, ou que apresentá-la com incorreções ou omissões, sujeitar-se-á às seguintes multas:
I - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por mês-calendário, no caso de falta de entrega da Declaração ou de entrega após o prazo;
II - cinco por cento, não inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das transações comerciais, no caso de informação omitida, inexata ou incompleta.
Parágrafo único. A multa a que se refere o inciso I deste artigo tem, por termo inicial, o primeiro dia subseqüente ao fixado para a entrega da declaração e, por termo final, o dia da apresentação da Dimob.

Ocorre que, posteriormente à lavratura do auto de infração em questão, foi promulgada a  Lei nº 12.766/2012 que, alterou a inteligência do artigo 57 da Medida Provisória nº 2.158-35/2001.  A nova lei estabeleceu que a base de cálculo da multa por apresentar declaração com informações inexatas, incompletas ou omitidas seria o faturamento do mês anterior ao da entrega da declaração. A alíquota também foi alterada de 5% para 0,2%, a saber:
Art. 57. O sujeito passivo que deixar de apresentar nos prazos fixados declaração, demonstrativo ou escrituração digital exigidos nos termos do art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou que os apresentar com incorreções ou omissões será intimado para apresentá-los ou para prestar esclarecimentos nos prazos estipulados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Redação dada pela Lei nº 12.766, de 2012) 
(...)
III - por apresentar declaração, demonstrativo ou escrituração digital com informações inexatas, incompletas ou omitidas: 0,2% (dois décimos por cento), não inferior a R$ 100,00 (cem reais), sobre o faturamento do mês anterior ao da entrega da declaração, demonstrativo ou escrituração equivocada, assim entendido como a receita decorrente das vendas de mercadorias e serviços. (Incluído pela Lei nº 12.766, de 2012)
Assim, aplicando-se a retroatividade benigna do art. 8º da Lei 12.766/2012, que alterou o artigo 57 da Medida Provisória n° 2.158-35/01, voto por NEGAR PROVIMENTO ao Recurso de Ofício.

(documento assinado digitalmente)
Paula Santos de Abreu
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Relatorio

12 Sejul/4? Camara/22 Turma Ordinaria

1. Trata-se de Recurso Oficio contra Acérdao n. 11-51.443, proferido pela 4a
Turma de Julgamento da Delegacia da Receita Federal do Brasil em Recife, que julgou
parcialmente procedente a impugnacdo da Recorrente para reduzir, de R$ 2.682.654,76 para R$
1.455,89, o valor da multa lavrada em virtude de omissdo de informacbes na declaracdo de
informacdes sobre atividades imobiliarias — Dimob.

2. Para melhor entender a contenda, transcrevo o relatorio da decisdo

recorrida a seguir:

Versa 0 presente processo sobre Auto de Infracdo, as fls. 77 a 79 (volume 1),
relativa ao ano calendario de 2008, referente a exigéncia do pagamento de multa
por omissdo de informagdes na Declaragdo de Informagbes sobre Atividades
Imobiliarias (DIMOB), no valor de R$ 2.682.654,76.

No Termo de Verificagdo Fiscal e de Encerramento do Procedimento Fiscal, as
fls. 80 a 83, o0 autuante descreve a apuragdo, no qual destacamos o seguinte:

- Compulsando as informagdes coligidas na esteira da Intimagdo Fiscal
n° 01 com as da DIMOB apresentada pelo estabelecimento sede,
exsurgiu aparente descompasso. Operacgdes efetivamente intermediadas
pelo estabelecimento filial em questdo, realizadas no ano-calendario de
2008, ndo logramos identificar na DIMOB apresentada a Secretaria da
Receita Federal do Brasil. Neste cenario, mediante a Intimag&o Fiscal n°
02 (fls. 57 a 58), lavrada em 02/03/2010, instou-se o contribuinte a
esclarecer o aludido descompasso.

- Em resposta adveio declaracéo retificadora (fls. 59 a 60), que, por sua
vez, contempla as transagdes evidenciadas no estabelecimento sob
diligéncia.

Destarte, restou configurado que todas as  operagdes
realizadas/intermediadas pelo estabelecimento filial em pauta, no ano-
calendario de 2008, permaneceram margem da DIMOB originalmente
apresentada a RFB. Somente no curso da investigacao, e sob intimacao,
as transacdes efetivamente realizadas foram consignadas na declaracéo
correspondente.

- As transacBes omitidas estdo evidenciadas nos relatdrios acostados as
fls. 04 a 15, coligidos por ocasido das verificagdes iniciais, e também no
extrato produzido a partir da DIMOB retificadora apresentada (fls. 66 a
74). Na forma dos aludidos assentos, as transagbes omitidas,
concernentes ao estabelecimento filial em pauta, totalizam R$
53.653.095,17. Assim, em compasso com a norma suso explicitada, a
violagdo enseja a aplicacdo da multa no valor de R$ 2.682.654,76
(53.653.095,17 X 5%), que ora se constitui, em sede de langcamento de
oficio.

Inconformado com a exigéncia, o Contribuinte impugnou o langamento,
alegando o seguinte:
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3 - Que a apresentacdo da Dimob rege-se pela IN n°® 694/2006 que tem base
legal no art. 57 da Medida Provisdria n® 2.158-35/2001. No entanto, afirma a
contribuinte, comparando-se estes dois fundamentos legais existem diferencas
nesta normas que fere o principio da hierarquia, ou melhor, o principio da estrita
legalidade.

- Ainda em relacdo as diferencas entre a Medida Provisoria e a Instrugdo
Normativa destaca a autuada que a base de calculo da multa sdo divergentes e
novamente a norma superior termina sendo alterada por uma norma inferior.

- Afirma expressamente o seguinte: Desse modo, o valor comercial das
compras e vendas intermediadas pela Impugnante ndo constitui fruto de sua
propria atividade, motivo pelo qual ndo pode constituir base de célculo da
penalidade constante do Auto de Infracdo. Conclui este item afirmando que no
presente caso a base de céalculo da multa corresponderia a comissdes pela
intermediacdo na venda de imdveis ndo informadas na Dimob original, no caso
R$ 1.230.028,52.

- Requer o enquadramento da conduta da empresa no inciso | da IN n°
694/2006, tendo em vista que entregar a Dimob incompleta equivale a nédo
fornecer informacdes ou esclarecimentos. Neste caso deve ser aplicado o art.
112 do CTN, que em caso de duvida deve ser aplicada a legislagdo mais
benéfica aos contribuintes.

3. Avaliando os argumentos apresentados, a turma julgadora entendeu, em
suma, que:

a) A multa pelo descumprimento de obrigacéo tributaria foi instituida com
base no art. 16 da Lei n®9.779, de 1999 e Instrucdo Normativa n° 694/2006;

b) O art. 4° da Instrucdo Normativa n® 694/2006, estabelece as multas a serem
aplicadas explicitamente para duas infragdes. No inciso |, dispde sobre a multa pela falta de
entrega da Declaracdo ou de entrega ap0s o prazo; e o inciso Il estabelece a multa para o caso de
informacdo omitida, inexata ou incompleta na Declaracdo. Por este motivo, ndo caberia a
aplicacdo do art. 112 do CTN, uma vez ndo ser possivel a aplicacdo da multa prevista no inciso |
(j& que a contribuinte entregou sua Dimob e dentro do prazo) para as infragdes previstas no
inciso 1l. ,

C) Da mesma forma, a norma ndo deixa duvidas sobre a base de célculo da
multa, no caso de informagdo omitida, inexata ou incompleta, que deve ser calculada utilizando-
se 0 percentual de 5% sobre valor das transacdes comerciais,. o qual foi declarado pela prépria
contribuinte em sua declaracéo retificadora apresentada durante o procedimento fiscal.

d) Diante das modificagOes introduzidas pelo artigo 8° da Lei n° 12.766/2012,
ao artigo 57 da Medida Provisoria n° 2.158-35/2001, a base de calculo da multa por apresentar
declaragdo com informacdes inexatas, incompletas ou omitidas foi alterada e passou-se a
considerar o faturamento do més anterior ao da entrega da declaragéo.
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e) Outrossim, aplicando-se o instituto da retroatividade benigna, consagrado
no artigo 106, inciso 11, alinea “c” do CTN, que prevé a aplicagdo de lei superveniente quando
comina penalidade menos severa que a prevista ao tempo do ato praticado, entendeu a DRJ/REC
ser cabivel a reducdo da multa aplicada.

f) Neste caso, a multa passou a ser calculada considerando o percentual de
0,2% sobre o faturamento do més de janeiro de 2009:

P Receita Federal DAco

Demonstrative de Apuracac das

cm'ribuigﬂ“ Sociais M Sit= FFE W Ercerrar

sonsulta Dacon 2.3 CADASTRO PIS/PASEP COFINS INFORMA(}'E)ES IMPRESSAD
Jfersdo PGD: 2 . 1 CNPJ: 08.818.391/0001-68 DACON: Semestral
Zontribuinte: LPS SUL CONSULTORIA DE IMOVEIS LTDA _Waltar )
WEs/Ano: 0172009 Demonstrativo: Original Situacio: Normal ND: 0000100200901644371
Ficha 18A - Calculo da Cofins
Regime Cumulative
Discriminagdo Receita Base de Calculo| Contribuicio
AF'UHAQ&D DA COFINS .
01 Receita de Vendas de Bens e Servigos - Aliquota Cumulativa T27.945 29 738.3259 30 22145 38
|02.Demais Receitas - Aliguota Cumulativa 0,00 0,00 0,00
03 Receita Tributada no Regime de Substituigio Tributaria - Aliquota de 3% 0,00 0,00 0,00
04, TOTAL DA COFINS APURADA - ALIQUOTA CUMULATIVA 22,145 29
[OUTRAS RECEITAS AUFERIDAS
05 Receita Tributada a Aliquota Zero 0,00
|06.Receita Tributada & Aliguota Zero - Revenda de Produtos Sujeitos & Tributacio o.00
Maonofasica ! .
4, Em razdo do crédito exonerado ter ultrapassado o limite de R$

1.000.000,00 previsto na Portaria MF n. 3/2008, o presente recurso de oficio foi encaminhado a
este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) para julgamento.

5. A contribuinte, utilizando-se de sua prerrogativa do exercicio de sua ampla
defesa e do contraditério apresentou contra-razdes alegando, em sintese que

a) Concorda com a decisdao proferida no acordao prolatado, tendo inclusive
recolhido o valor a multa corrigido, acostando comprovante aos autos;

b) Que em sua impugnacdo, pugnava pela reducdo da multa, sustentando a
incorrecdo da base de célculo utilizada pelo Fisco, na medida em que o mais adequado (a época)
seria considerar apenas as receitas correspondentes as comissdes pela a intermediacdo na venda
de imdveis recebida pela Recorrida, uma vez que é este o produto de sua prépria atividade;

C) Contudo, apés a autuacdo e a apresentagdo da Impugnacdo pela
Recorrente, sobreveio a Lei n° 12.766/2012 que, em seu artigo 80, alterou a base legal da multa
imputada.
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d) Como a lei posterior comina penalidade menos severa, deve ser aplicada a
retroatividade benigna prevista pelo art. 106 do CTN;

e) Esclarece, para que ndo restem ddvidas acerca dos beneficios da alteragédo
normativa superveniente, os. Julgadores de Primeira Instancia realizaram o céalculo da multa com
base na nova redacdo do artigo 57 da Medida Provisoria n° 2.158-35/01. Para tanto, valeram-se
do valor do faturamento da Recorrida do més de janeiro de 2009 (considerando que a declaracdo
original da DIMOB referente ao ano-calendario de 2008 foi apresentada pela Recorrida em
20/02/2009), indicado em sua Dacon, e aplicando sobre ele o percentual de 0,2%.

f) Cita jurisprudéncia da Camara Superior de Julgamento do CARF que
corrobora a aplicacdo do instituto da retroatividade benigna;

Q) Alega que nédo invocou tal instituto em sua impugnagéao, vez que a lei foi
superveniente e, portanto, ndo tinha como prever a mudar da legislacéo;

h) Supletoriamente, repisa 0s argumentos trazidos na sua impugnacéo: (i) que
a imposicdo da multa deve atender a lei e ndo a Instru¢cdo Normativa; (ii) incorrecdo da base de
calculo da penalidade; (iii) 1V.2.2. Subsidiariamente pugna pela sobreposicdo objetiva dos
incisos | e Il do artigo 57 da Medida Provisoria n° 2.158-35/01 e pela aplicacdo da penalidade
mais benéfica conforme inteligéncia do artigo 112 do CTN.

E o relatério.

Voto

Conselheira Paula Santos de Abreu, Relatora.

1. Trata-se de Recurso Oficio interposto com fulcro na Portaria MF 03 de 03
de janeiro de 2008, que estabelecia o limite de R$ 1.000.000,00 para exoneracdo de crédito
tributario procedida por decisdo em primeira instancia administrativa, sem a necessidade de sua
revisao obrigatdria em segunda instancia.

2. Destaca-se que a decisdo recorrida reduziu de R$ 2.682.654,76 para R$
1.455,89, o valor da multa lavrada em virtude de omissdo de informacdes declaradas na Dimob
apresentada pela contribuinte.

3. Muito embora a Portaria MF 03/2008 tenha sido revogada pela Portaria
MF 63/2017 que alterou o limite de alcada para interposicdo de recurso de oficio pelas Turmas
de Julgamento das Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento, para R$
2.500.000,00, o qual deve ser observado para apreciagdo deste recurso por esta turma julgadora



FI. 6 do Ac6rddo n.° 1402-005.387 - 12 Sejul/4% Camara/22 Turma Ordinaria
Processo n° 11516.001322/2010-62

por forca da Stimula CARF n. 106, a exoneracdo do crédito tributario precedida ultrapassou o
novo limite estabelecido.

4. Dessa feita, voto por conhecer do recurso de oficio.
5. No mérito, entendo que a decisdo recorrida ndo merece reparo.

6. Decerto que, nos termos do art. 144 do Cddigo Tributario Nacional (CTN),
“o0 langamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da obrigacao e rege-se pela lei
entdo vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada”.

7. No entanto, o artigo 106, II, “c” do CTN garante ao contribuinte o direito
de aplicacdo de norma mais favoravel surgida posteriormente, quando esta impingir penalidade
mais branda que a prevista na lei vigente ao tempo do fato gerador, desde que ainda ndo tenha
havido extincdo do crédito tributario ou decisdo definitiva no processo instituido para sua
cobranca:

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

| - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluida a
aplicacéo de penalidade a infragdo dos dispositivos interpretados;

Il - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infragéo;

b) quando deixe de trata-lo como contrario a qualquer exigéncia de acdo ou
omisséo, desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo tenha implicado em falta
de pagamento de tributo;

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei
vigente ao tempo da sua pratica.

6. Este € exatamente o caso dos autos. A fiscalizacdo aplicou multa no valor
de R$ 2.682.654,76 por omissdo de informacbes quando da apresentacdo de sua Declaragdo de
Informacdes sobre Atividades Imobiliarias — Dimob.

7. O célculo da multa foi realizado tendo como base o disposto no art. 57 da
Medida Provisoria n® 2.135-35 de 2001 e regulado pela Instrucdo Normativa 694/2006 em seu
art. 4°, que assim dispunham:

Art. 57. Medida Provisoria n® 2.135-35 de 2001: O descumprimento das
obrigagBes acessorias exigidas nos termos do art. 16 da Lei n°9.779, de 1999,
acarretara a aplicacdo das seguintes penalidades:

I - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por més-calendario, relativamente as pessoas
juridicas que deixarem de fornecer, nos prazos estabelecidos, as informacdes ou
esclarecimentos solicitados;

Il - cinco por cento, ndo inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das
transacdes comerciais ou das operagdes financeiras, préprias da pessoa juridica

! Stmula CARF ne 103: Para fins de conhecimento de recurso de oficio, aplica-se o limite de alcada vigente na data
de sua apreciagdo em segunda instancia.
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ou de terceiros em relagdo aos quais seja responsavel tributario, no caso de
informacdo omitida, inexata ou incompleta.

Art. 4° - IN 694/2006: A pessoa juridica que deixar de apresentar a Dimob no
prazo estabelecido, ou que apresenté-la com incorregdes ou omissdes, sujeitar-
se-a as seguintes multas:

I - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) por més-calendario, no caso de falta de entrega
da Declaragdo ou de entrega apds o prazo;

Il - cinco por cento, ndo inferior a R$ 100,00 (cem reais), do valor das
transacdes comerciais, no caso de informacgdo omitida, inexata ou incompleta.

Paragrafo unico. A multa a que se refere o inciso | deste artigo tem, por termo
inicial, o primeiro dia subsequente ao fixado para a entrega da declaracdo e, por
termo final, o dia da apresentagdo da Dimob.

8. Ocorre que, posteriormente a lavratura do auto de infracdo em questéo, foi
promulgada a Lei n® 12.766/2012 que, alterou a inteligéncia do artigo 57 da Medida Provisoria
n°® 2.158-35/2001. A nova lei estabeleceu que a base de calculo da multa por apresentar
declaracdo com informacGes inexatas, incompletas ou omitidas seria o faturamento do més
anterior ao da entrega da declaracdo. A aliquota também foi alterada de 5% para 0,2%, a saber:

Art. 57. O sujeito passivo que deixar de apresentar nos prazos fixados
declaragdo, demonstrativo ou escrituragdo digital exigidos nos termos do art. 16
da Lei n®9.779, de 19 de janeiro de 1999, ou que os apresentar com incorrecoes
ou omissdes sera intimado para apresenta-los ou para prestar esclarecimentos
nos prazos estipulados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e sujeitar-se-
a as seguintes multas: (Redacdo dada pela Lei n°® 12.766, de 2012)

(.)

Il - por apresentar declaracdo, demonstrativo ou escrituracdo digital com
informac@es inexatas, incompletas ou omitidas: 0,2% (dois décimos por cento),
nao inferior a R$ 100,00 (cem reais), sobre o faturamento do més anterior ao da
entrega da declaragdo, demonstrativo ou escrituragdo equivocada, assim
entendido como a receita decorrente das vendas de mercadorias e Servigos.
(Incluido pela Lei n° 12.766, de 2012)

9. Assim, aplicando-se a retroatividade benigna do art. 8° da Lei
12.766/2012, que alterou o artigo 57 da Medida Provisoria n° 2.158-35/01, voto por NEGAR
PROVIMENTO ao Recurso de Oficio.

(documento assinado digitalmente)

Paula Santos de Abreu
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